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A Constituição Brasileira de 1988 é marcada por ampliar 
significativamente o Direito à Saúde ao afirmar que “Saúde é 
Direito de Todos e Dever do Estado”. Os signatários da Carta 
Magna assumem, então, ao aprová-la, um compromisso ético 
fundamental. Entretanto, apesar de grandes avanços, sua 
trajetória tem sido marcada inúmeros problemas, que vêm 
causando descontentamento aos usuários do SUS, levando ao 
descrédito quanto ao Direito à saúde e ao cumprimento do 
respectivo dever do Estado. O objetivo desta pesquisa foi 
conhecer a maneira com que o usuário do Sistema Único de 
Saúde avalia e compreende o dever do Estado para com a 
Saúde e o direito da população. Foi realizada uma pesquisa 
qualitativa, do tipo exploratória. Foram entrevistados 40 
usuários das Unidades Básicas de Saúde de Pouso Alegre, 
MG, de ambos os sexos. Os critérios de inclusão foram ser 
usuário do SUS, residir no município, ter mais de 18 anos e 
concordar em participar do estudo. Foi utilizado um 
instrumento com questões fechadas para coleta de dados 
sócio demográficos, para caracterizar a amostra, e uma 
entrevista do tipo semiestruturada contendo 02 questões 
dissertativas. A análise das respostas ocorreu através do 
método de Discurso do Sujeito Coletivo ou DSC, “um 
discurso síntese elaborado com pedaços de discursos de 
sentido semelhante reunidos num só discurso”, (Lefévre & 
Lefévre; 2003). Diante do questionamento sobre o dever do 
Estado em relação à saúde foi revelado pelos entrevistados 
que existe necessidade de maior disponibilidade de médicos, 
atendimentos de melhor qualidade e melhor acesso aos 
medicamentos. Foi atribuída ao Estado a total 
responsabilidade pela saúde e indicado a necessidade de 
preocupação com medidas preventivas. Além disso, foi 
explicitado que os médicos, enfermeiros e outros 
profissionais da saúde devem ter melhor remuneração, mas 
que em contrapartida devem oferecer um atendimento mais 
humanizado. A gestão da Saúde pelo Estado foi considerada 
deficiente pela maioria dos entrevistados. A corrupção e 
desvio de verbas da área da saúde, falta de médicos, má 
qualidade de atendimentos, falta de medicamentos e pouco 
investimento na saúde foram apontados como os principais 
problemas. Foram relatados vários casos de pacientes que 
permanecem nos corredores dos hospitais devido à falta de 
leitos e má gestão. Também foi revelada a falta de acesso dos 
usuários residentes em regiões periféricas, além de 
atendimento precário e desumanizado. A população 
pesquisada apresenta problemas de saúde e é vulnerada. O 
Estado não é capaz de dar uma resposta para cumprir seu 
compromisso ético com o direito da população e com seu 
dever de proteção às parcelas desprivilegiadas. Quando a 
situação é observada levando em conta os direitos humanos, 
observa-se o descaso com o direito à vida e a saúde dos 
usuários do SUS. A omissão do Estado brasileiro perante o 
SUS pode ser considerado um de seus problemas éticos mais 
importantes. 
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